Diario da Republica, 1.2 série

N.° 233 2 de dezembro de 2021 Pag. 5

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 300/2021

Sumaério: Aprova o Acordo entre a Republica Portuguesa e a Republica Centro-Africana sobre
Cooperagao no Dominio da Defesa, assinado em Bangui, em 8 de dezembro de 2019.

APROVA O ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA CENTRO-AFRICANA
SOBRE COOPERAGAO NO DOMINIO DA DEFESA, ASSINADO EM BANGUI, EM 8 DE DEZEMBRO DE 2019

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do
artigo 166.° da Constituicao, aprovar o Acordo entre a Republica Portuguesa e a Republica Centro-
-Africana sobre Cooperagédo no Dominio da Defesa, assinado em Bangui, em 8 de dezembro de
2019, cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas portuguesa e francesa, se publica em anexo.

Aprovada em 5 de novembro de 2021.
O Presidente da Assembleia da Republica, Eduardo Ferro Rodrigues.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA CENTRO-AFRICANA
SOBRE COOPERAGAO NO DOMINIO DA DEFESA

Predambulo

A Republica Portuguesa e a Republica Centro-Africana, doravante designadas coletivamente
por «as Partes» e individualmente por «a Parte»:

Considerando os lagos de amizade e cooperagéao existentes entre a Republica Portuguesa e
a Republica Centro-Africana;

Desejosos de afirmar os lagos de amizade entre os dois Estados no dominio da defesa;

Guiados pelo desejo de estabelecer a cooperagao neste dominio com base nos principios de
igualdade, respeito mutuo pela soberania, integridade territorial e ndo ingeréncia;

Reafirmando o seu compromisso com os principios e objetivos da Carta das Nag¢des Unidas;

Desejosos de contribuir para a paz e a segurancga internacional;

acordam as seguintes disposicdes:
Artigo 1.°

Objeto

1 — O presente Acordo tem por objeto proporcionar um quadro de cooperagao entre as Partes
no dominio da defesa.

2 — No ambito do presente Acordo, as Partes comprometem-se a agir em conjunto para pro-
mover, fomentar e desenvolver a cooperagédo no dominio da defesa, em conformidade com o seu
Direito Interno e com os seus compromissos internacionais.

Artigo 2.°
Defini¢oes
Para os efeitos do presente Acordo, os termos ou expressoes:

a) Estado de origem designa a Parte que envia o pessoal, materiais e equipamentos ao Estado
de acolhimento;

b) Estado de acolhimento designa a Parte que acolhe no seu territdrio o pessoal, materiais e
equipamentos do Estado de origem;

c¢) Pessoal designa o pessoal militar ou civil, bem como os estagiarios e os seus acompanhantes
enviados por uma das Partes e que estejam presentes no territério da outra Parte no ambito do
presente Acordo, excluindo os nacionais e residentes permanentes do Estado de acolhimento;
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d) Cooperagao designa as atividades organizadas pelas Partes no ambito do presente Acordo;
e) Integracao ou intercambio de quadros/pessoal designa a colocacgéo a disposi¢ao de peritos
militares ou civis e a sua utilizacdo no Estado de acolhimento.

Artigo 3.°
Areas de cooperagdo
1 — A cooperagao entre as Partes sera desenvolvida nas seguintes areas:

a) Dialogo estratégico sobre politica de defesa;
b) Educacgao, formagao e treino militares;
c¢) Geografia e cartografia militares;

d) Saude militar;

e) Operagdes de manutengao de paz;

f) Industria e tecnologias de defesa;

g) Exercicios militares;

h) Informacgdes militares;

/) Comunicagbes e sistemas de informacéo;

J) Questbes de género e o papel das mulheres tanto na prevengéao de conflitos, quanto na
consolidagao da paz.

2 — As Partes podem acordar outras areas de cooperacdo no ambito do presente Acordo.

Artigo 4.°
Formas de cooperagao
1 — A cooperagao entre as Partes concretiza-se através das seguintes formas:

a) Consultas politicas e estratégicas de alto nivel,

b) Troca de conhecimentos e de experiéncias entre peritos no dominio da defesa;

¢) Intercambio de observadores e/ou participagdo em exercicios militares organizados por
uma ou outra Parte;

d) Reunides de representantes de instituicdes militares;

e) Intercambio de conferencistas e participagdo em cursos, seminarios, conferéncias e sim-
posios organizados pelas Partes;

f) Troca de informagbes multissectoriais e uso de suas capacidades em areas de interesse
comum, em conformidade com o Direito Interno das Partes;

g) Admissao de estagiarios em centros, escolas ou institutos de formagao de qualquer uma
das Partes, em fungéo das necessidades expressas;

h) Integragéo ou intercambio de quadros em instituicdes militares de qualquer uma das Partes;

i) Cesséao de equipamentos militares ou apoio a aquisi¢do de equipamentos militares.

2 — A implementagéo da cooperagao prevista no presente Acordo pode ser desenvolvida
através da celebracao de instrumentos de implementagéao especificos.

Artigo 5.°
Implementa¢ao da cooperagao

As condigbes e modalidades de implementacao dos objetivos referidos no artigo 4.° do presente
Acordo serao definidas em projetos, planos de atividades, contratos ou por via diplomatica entre
os representantes das Partes, devidamente autorizados.
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Artigo 6.°

Acompanhamento da implementagao da cooperagao

1 — E criada uma Comiss&o Técnica Conjunta encarregada de coordenar, acompanhar e
avaliar as agdes de cooperagdo militar, garantindo o respeito das disposi¢des constantes no pre-
sente Acordo.

2 — Esta comisséo reunir-se-a alternadamente na Republica Centro-Africana e em Portugal
a cada dois anos.

3 — A comissao técnica conjunta reune especialistas das duas Partes, cujo numero depende
da area de cooperacao a ser desenvolvida. A lista de especialistas é transmitida antecipadamente
a Parte anfitria, pela via diplomatica.

4 — A presidéncia é assegurada por representantes nomeados pelos Ministros responsaveis
pela Defesa.

5 — Esta comisséao redige os projetos de cooperagao especificos e elabora os planos de
atividades.

6 — Os termos de referéncia e funcionamento da comisséo técnica conjunta s&o determinados
de comum acordo entre as Partes.

7 — No ambito da execugéao de suas atribuigbes, a comissao pode recorrer, conforme neces-
sario, a especialistas civis e/ou militares de cada uma das Partes.

Artigo 7.°
Protecao da informagao

A protecao da informacéo classificada trocada entre as Partes, os seus representantes ou
entidades legais, resultantes de acordos ou contratos de cooperagao celebrados ou a celebrar,
sera regulada por um acordo bilateral sobre protegcdo mutua da informacéo classificada, em vigor
entre as Partes.

Artigo 8.°
Estatuto do pessoal

1 — Durante a sua permanéncia no territoério do Estado de acolhimento, o pessoal envolvido
na implementagao do presente Acordo permanecera sujeito as suas autoridades civis ou militares
através de sua representacao diplomatica.

2 — O pessoal de uma das Partes presente no territério da outra Parte no ambito da imple-
mentacao do presente Acordo ndo pode, em circunstancia alguma, estar associado a preparagao
ou a execugao de uma operagao de guerra, nem a agdes de manutengao e restauragédo da ordem
ou da seguranga publica, nem intervir nessas operagoes.

3 — No ambito do intercambio de pessoal entre as unidades das forgas armadas das Partes
realizadas no ambito do presente Acordo, o pessoal em questao estara sujeito as regras em vigor
na unidade de acolhimento.

Artigo 9.°
Exercicio do direito de jurisdicao e de disciplina

1 — O pessoal de cada Parte deve respeitar o Direito Interno da outra Parte. Cada Parte
informa o seu pessoal em conformidade.

2 — As autoridades do Estado de acolhimento tém o direito de exercer jurisdicdo nacional
sobre as pessoas que o visitam pelas infracbes cometidas no territério deste Estado e puniveis
pelo seu Direito Interno.

3 — As atividades do pessoal podem ser interrompidas se este violar o Direito Interno do
Estado de acolhimento.

4 — Em caso de prisdo, detencédo ou encarceramento de pessoal do Estado de origem no
territorio do Estado de acolhimento, este ultimo informara prontamente as autoridades competentes
do Estado de origem, indicando o local e as razbes para a prisdo, detengao ou encarceramento.
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5 — As autoridades competentes do Estado de acolhimento informam o respetivo superior
hierarquico do Estado de origem da conduta que considerarem passivel de sanc¢des disciplinares.
No caso de comportamento passivel de sangao, as autoridades do Estado de origem informam as
autoridades do Estado de acolhimento da natureza das eventuais sancdes antes de sua aplicacao.

Artigo 10.°
Contencioso e regularizagao de danos

1 — Por qualquer dano causado e resultante de atividades relacionadas com a implementacao
do presente Acordo, exceto por negligéncia grave ou dolo, cada Parte renuncia a qualquer pedido
de indemnizagé&o contra a outra Parte, assim como contra o seu pessoal.

2 — Nos casos de negligéncia grave ou dolo, a Parte a qual o infrator pertence assegura a
reparagao do prejuizo sofrido pela outra Parte.

3 — O montante das indemnizagdes por reparagéo de danos causados a terceiros como
resultado de um procedimento de resolugdo amigavel entre as Partes é repartido da seguinte forma:

a) Quando o dano for imputavel a uma unica Parte, essa Parte assegurara a liquidagéao total
das indemnizacgdes;

b) Quando o dano for imputavel as duas Partes ou quando nao for possivel atribuir respon-
sabilidade a nenhuma das Partes, o montante das indemnizagdes é repartido igualmente pelas
Partes.

4 — As indemnizacdes por reparacao de danos causados a terceiros na sequéncia de um
processo contencioso sao suportadas pela Parte considerada culpada por decis&o judicial nas
proporgoes ai fixadas.

5 — O Estado de acolhimento deve assistir o Estado de origem em qualquer agdo que envolva
terceiros.

Artigo 11.°

Servigos médicos
O pessoal tera acesso a servigos médicos nas seguintes modalidades:

a) Os cuidados médicos e dentarios serdo pagos pelo Estado de acolhimento da mesma ma-
neira e nas mesmas condi¢cdes dos tratamentos do seu proprio pessoal;

b) O Estado de origem reserva-se o direito de enviar o seu pessoal doente a instituicdes mé-
dicas privadas, as suas custas;

¢) Antes do inicio do programa de intercambio, o Estado de origem tem a obrigagdo de garantir
a aptiddo médica de seu pessoal;

d) Cada Parte suportara todas as despesas efetivas com o transporte e evacuagéo de seu
pessoal doente, ferido e com o repatriamento de defuntos.

Artigo 12.°
Aspetos financeiros

1 — O intercdmbio de delegagdes entre as Partes sera feito com base na reciprocidade e de
acordo com as seguintes disposi¢des:

a) O Estado de origem suportara os custos da viagem internacional, bem como as ajudas de
custo diarias e outras despesas;

b) O Estado de acolhimento suporta, a titulo gracioso, as despesas de acomodacgao e de
deslocagao no seu proprio territorio, as refeigdes no local do evento, a menos que as Partes acordem
de outra forma, nomeadamente pela partilha de custos, em funcéo da natureza da atividade e com
base na reciprocidade.

2 — No caso de estagios e de cursos de formagdo em centros, escolas ou institutos, a as-
sunc¢ao dos encargos financeiros decorrentes de estadias prolongadas efetuar-se-a com base em
negociagdes bilaterais ou sob o principio da compensagao pelos encargos assumidos por uma das
Partes em beneficio de estagiarios da outra Parte no seu territorio.
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Artigo 13.°
Solugéo de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa a interpretagdo ou a aplicagao do presente Acordo sera solu-
cionada amigavelmente, por negociagao entre as Partes, por via diplomatica.

Artigo 14.°
Revisao

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisdo a qualquer momento, por consentimento
mutuo das Partes, por escrito e por via diplomatica.

2 — As emendas entrardo em vigor em conformidade com o disposto no artigo 17.° do pre-
sente Acordo.

Artigo 15.°
Suspensio

1 — Cada Parte pode suspender, total ou parcialmente, a aplicagdo do presente Acordo face
a ocorréncia de uma impossibilidade temporaria a sua execugao.

2 — A suspensao do presente Acordo, bem como o termo da mesma, devem ser notificados,
por escrito e pela via diplomatica, a outra Parte.

3 — Asuspenséo da aplicagéo do presente Acordo produzira efeitos no prazo de 30 dias apés a data
da recegao da notificagdo da mesma.

Artigo 16.°
Vigéncia e denuncia

1 — O presente Acordo é concluido por um periodo de cinco anos, tacitamente renovavel por
novos periodos de um ano, exceto se uma das Partes notificar a outra, por escrito e por via diplo-
matica, da sua intengao de o denunciar, seis meses antes do fim do periodo de vigéncia em curso.

2 — A denuncia do presente Acordo nao prejudica direitos ou obrigagdes resultantes da sua
implementacao, anteriores a denuncia, salvo se as duas Partes acordarem em contrario.

Artigo 17.°

Entrada em vigor

O presente Acordo entrara em vigor 30 dias ap6s a data de recegao da ultima das notificagbes,
por escrito e por via diplomatica, relativas ao cumprimento dos requisitos internos, em conformidade
com o Direito Interno de cada Parte.

Artigo 18.°
Registo

A Parte em cujo territério o presente Acordo for assinado submeté-lo-a para registo junto
do Secretariado das Nagbes Unidas imediatamente apds a sua entrada em vigor, nos termos do
artigo 102.° da Carta das Nagdes Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da conclusao
deste procedimento, indicando o numero de registo atribuido.

Feito em Bangui, em 8 de dezembro de 2019, em dois originais, nas linguas portuguesa e
francesa, todos os textos fazendo igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:
Jodo Gomes Cravinho, Ministro da Defesa Nacional.

Pela Republica Centro-Africana:

Marie Noélle Koyara, Ministra da Defesa Nacional e da Reconstrugédo das Forgas Armadas.
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ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE CENTRAFRICAINE
RELATIF A LA COOPERATION EN MATIERE DE DEFENSE

Préambule

La République Portugaise et la République Centrafricaine, ci-aprés désignées conjointement
les «Parties» et séparément la «Partie»:

Considérant les liens d’amitié et de coopération existant entre la République Portugaise et la
République Centrafricaine;

Désireux de réaffirmer les liens d’amitié entre les deux Etats dans le cadre de la défense;

Guidés par la volonté d’établir la coopération dans ledit cadre sur la base des principes d’égalité,
de respect mutuel de souveraineté, d’intégrité territoriale et de non-ingérence.

Réaffirmant leur attachement aux principes et objectifs de la Charte des Nations Unies;

Soucieuses de contribuer a la paix et a la sécurité internationale;

sont convenues des dispositions qui suivent:

Article 1
Objet

1 — Le présent Accord a pour but de fournir un cadre de coopération entre les Parties dans
le domaine de la défense.

2 — Aux termes du présent Accord, les Parties s’engagent a agir de concert pour promouvoir,
favoriser et développer la coopération dans le domaine de la défense, conformément a leurs Droit
Interne et a leurs engagements internationaux.

Article 2
Definitions
Au sens du présent Accord, les termes ou expressions:

a) Etat d’origine désigne la Partie qui envoie le Personnel, les matériels et les équipements
dans 'Etat d’accueil;

b) Etat d’accueil désigne la Partie qui accueille sur son territoire le Personnel, les matériels et
les équipements de I'Etat d’origine;

c) Personnel désigne le personnel militaire ou civil ainsi que les stagiaires et leurs accompa-
gnateurs envoyés par 'une des Parties et qui sont présents sur le territoire de I'autre Partie dans
le cadre du présent Accord a I'exclusion des ressortissants et des résidents permanents de I'Etat
d’accueil,

d) Coopération désigne les activités organisées par les Parties dans le cadre du présent Accord;

e) Intégration ou échange de cadre /Personnel désigne la mise a disposition des experts mili-
taires ou civils et I'exercice de leur emploi dans I'Etat d’accueil.

Article 3

Domaines de coopération
1 — La coopération entre les Parties est envisagée dans les domaines suivants:

a) Dialogue stratégique sur la politique de défense;
b) Education, formation et entrainement militaires;
c¢) Géographie et cartographie militaires;
d) Santé militaire;

e) Opérations de maintien de la paix;

f) Industrie et technologies de défense;
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g) Exercices militaires;

h) Informations militaires;

i) Communications et systémes d’information;

J) Questions de genre et le rle des femmes autant a la prévention des conflits qu’a la conso-
lidation de la paix.

2 — Les Parties peuvent convenir d’autres domaines de coopération dans le cadre du présent
Accord.

Article 4

Formes de coopération
1 — La coopération entre les Parties est mise en ceuvre sous les formes suivantes:

a) Consultations politiques et stratégiques de haut niveau;

b) Echange de vues et d’expériences entre les experts en matiére de défense;

c) Echange d’observateurs et/ou participation & des exercices militaires organisés par 'une
ou l'autre des Parties;

d) Réunions des représentants des institutions militaires;

e) Echanges de conférenciers et participation a des cours, séminaires, conférences et sympo-
siums organisés par les Parties;

f) Echanges d’informations multisectorielles et utilisation de leurs capacités dans des domaines
d’intérét commun, conformément aux Droit Interne des Parties;

g) Admission des stagiaires dans les centres, écoles ou instituts de formation de I'une ou de
I'autre des Parties, en fonction des besoins exprimés;

h) Intégration ou échange de cadres dans les institutions militaires de I'une ou l'autre des
Parties;

i) Cession des équipements militaires ou I'appui a I'acquisition des équipements militaires.

2 — La mise en ceuvre de la coopération prévue par le présent Accord peut étre développée
au moyen d’instruments d’exécution spécifiques.

Article 5
Mise en ceuvre de la coopération

Les conditions et modalités de mise en ceuvre des objectifs cités a I'article 4 du présent Accord
seront définies dans des projets, plans d’activités, contrats ou par la voie diplomatique entre les
représentants des Parties dument habilités.

Article 6

Suivi de la mise en ceuvre de la coopération

1 — Il est créé une commission technique paritaire chargée de coordonner, suivre et évaluer
les actions de coopération militaire, en veillant aux respects des dispositions prises dans le présent
Accord.

2 — Cette commission se réunira alternativement en République Centrafricaine et au Portugal
chaque deux ans.

3 — La commission technique paritaire regroupe les experts des deux Parties dont le nombre
est fonction du domaine de la coopération a développer. La liste des experts est transmise au
préalable a la Partie qui recoit, par voie diplomatique.

4 — La présidence est assurée par des représentants désignées par des ministres en charge
de la défense.

5 — Cette commission rédige les projets de coopération particulier et élabore les plans
d’'activités.
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6 — Le mandat et fonctionnement de la commission technique paritaire sont déterminés d’un
commun accord par les Parties.

7 — Dans le cadre de I'exécution de ses attributions, la commission peut faire appel en tant
que de besoins a des experts civils et /ou militaires de chacune des Parties.

Article 7
Protection de I'information

La protection d’information classifiée échangée entre les Parties, leurs représentants ou
entités légales, résultante d’accords ou contrats de coopération conclus ou a conclure, sera réglée
par un accord bilatéral relatif a la protection mutuelle d’information classifiée, en vigueur entre les
Parties.

Article 8
Statut du personnel

1 — Durant leur séjour sur le territoire de I'Etat d’accueil, le Personnel concerné par la mise
en ceuvre du présent Accord reste soumis a leurs autorités civiles ou militaires par la voie de leur
représentation diplomatique.

2 — Le Personnel de I'une des Parties présent sur le territoire de I'autre Partie dans le cadre
de la mise en ceuvre du présent Accord ne peut en aucun cas étre associé€ a la préparation ou a
I'exécution d’opération de guerre ni a des actions de maintien ou de rétablissement de I'ordre ou
de la sécurité publique ni intervenir dans ces opérations.

3 — Dans le cadre d’échanges du Personnel entre les unités des forces armées des Parties
effectuées dans le cadre du présent Accord, le Personnel concerné est soumis aux régles en vigueur
dans l'unité d’accueil.

Article 9

Exercice du droit de juridiction et de discipline

1 — Le Personnel de chaque Partie est tenu de respecter le Droit Interne de I'autre Partie.
Chaque Partie informe son Personnel a cet effet.

2 — Les autorités de I'Etat d’accueil ont le droit d’exercer leur juridiction nationale sur les
personnes en visite pour toutes infractions commises sur le territoire de cet Etat et sanctionnés par
son Droit Interne.

3 — Les activités du Personnel peuvent étre interrompues s'il viole le Droit Interne de I'Etat
d’accueil.

4 — Au cas ou un Personnel de I'Etat d’origine est arrété, détenu ou incarcéré sur le territoire
de I'Etat d’accueil, ce dernier en informe sans délais les autorités compétentes de I'Etat d’origine
en précisant le lieu, les motifs de I'arrestation, de la détention ou de l'incarcération.

5 — Les autorités compétentes de I'Etat d’accueil informent le supérieur hiérarchique concerné
de I'Etat d’origine des comportements qu’elles considérent comme passibles de sanctions discipli-
naires. En cas de comportement passible de sanction, les autorités de I'Etat d’origine informent les
autorités de I'Etat d’accueil de la nature des sanctions éventuelles avant leurs applications.

Article 10
Contentieux et reglement des dommages

1 — Pour tout dommage causé et résultant des activités liées a la mise en ceuvre du présent
Accord, excepté pour faute lourde ou intentionnelle, chaque Partie renonce a toute demande
d’indemnités a I'encontre de I'autre Partie ainsi qu’a I'encontre de son Personnel.

2 — En cas de faute lourde ou intentionnelle, la Partie dont reléve I'auteur de la faute assure
la réparation du préjudice subi par l'autre Partie.
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3 — La charge des indemnités versées pour réparation des dommages causés a des tiers a la
suite d’'une procédure de réglement a I'amiable entre les Parties est repartie ainsi qu’il suit:

a) Lorsque le dommage est imputable a une seule Partie, cette Partie assure le réglement
total des indemnités;

b) Lorsque le dommage est imputable aux deux Parties ou quand il n’est pas possible d’en
attribuer la responsabilité a 'une ou l'autre des Parties, le montant des indemnités est reparti a
parts égales entre les Parties.

4 — Les indemnités pour la réparation des dommages causés a des tiers a la suite d’'une pro-
cédure contentieuse sont a la charge de la Partie reconnue coupable par décision judiciaire dans
les proportions qu’elle a fixées.

5 — L’Etat d’accueil assiste I'Etat d’origine pour toute action qu’engageraient les tiers.

Article 11
Services medicaux
Le Personnel aura accés aux services médicaux selon les modalités ci-apreés:

a) Les soins médicaux et dentaires seront pris en charge par I'Etat d’accueil de la méme ma-
niére et dans les mémes conditions des traitements que le Personnel de I'Etat d’accueil;

b) L'Etat d’origine se réserve le droit d’envoyer son Personnel malade dans les institutions
meédicales privées et cela, a sa charge;

c) Avant le début du programme d’échange, I'Etat d’origine a I'obligation de s’assurer de I'ap-
titude médicale de son Personnel;

d) Chaque Partie supporte toutes les dépenses réelles actives au transport et a I'évacuation
de son Personnel malade, blessé et au rapatriement des défunts.

Article 12
Dispositions financieres

1 — L’échange des délégations des Parties se fera sur la base de la réciprocité et selon les
dispositions suivantes:

a) L'Etat d’origine prend & sa charge les frais de déplacement international ainsi que ceux liés
au per diem et autres dépenses;

b) L'Etat d’accueil prend en charge, a titre gracieux, les frais d’hébergement, de déplacement
sur son propre territoire, les repas sur le lieu de I'événement, sauf si les Parties en conviennent
autrement, notamment par le partage des co(ts, en fonction de la nature de I'activité et sur la base
de la réciprocité.

2 — Pour les stages et formations dans les centres, écoles ou institutions, la prise en charge
financiére liée au séjour prolongé, se fera sur la base de négociations bipartites ou sur le principe
de compensation des frais engagés par I'une des Parties au profit des stagiaires de I'autre sur son
territoire.

Article 13
Reglement des differends

Tout différend né de l'interprétation ou de I'application du présent Accord est résolu a I'amiable,
par voie de négociation entre les Parties, par la voie diplomatique.
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Article 14

Amendement

1 — Le présent Accord peut étre amendé a tout moment par acceptation mutuelle des Parties,
par écrit et par voie diplomatique.

2 — Les amendements entreront en vigueur conformément aux dispositions de I'article 17 du
présent Accord.

Article 15
Suspension

1 — Chaque Partie peut suspendre I'application de tout ou partie du présent Accord en cas de
survenance d’'une impossibilité temporaire a son exécution.

2 — La suspension et la fin de la suspension du présent Accord doivent étre notifiées, par écrit
et par voie diplomatique, a 'autre Partie.

3 — La suspension de I'application du présent Accord se produira a I'échéance de trente (30)
jours suivant la date de réception de la notification.

Article 16
Durée et dénonciation

1 — Le présent Accord est conclu pour une durée de cing (5) ans, renouvelable par tacite
reconduction pour de nouvelles périodes d’'un (1) an, @ moins que I'une des Parties ne notifie a
I'autre, par écrit et par la voie diplomatique, son intention d’y mettre fin, six mois avant I'expiration
du période en cours.

2 — La dénonciation du présent Accord n’affecte pas les droits ou obligations résultant de son
exécution préalablement a cette dénonciation, sauf si les deux Parties en conviennent autrement.

Article 17

Entree en vigueur

Le présent Accord entre en vigueur trente (30) jours apres la réception de la derniére des
notifications, par écrit e par la voie diplomatique, relatives a I'accomplissement des procédures
juridiques internes, conformément au Droit Interne de chaque Partie.

Article 18
Enregistment

La Partie sur le territoire de laquelle le présent Accord est signé le fait enregistrer, le plus tét
possible aprés son entrée en vigueur, auprés du Secrétariat de I'Organisation des Nations Unies,
conformément a I'article 102 de la Charte des Nations Unies. Elle notifie également a I'autre Partie
I'accomplissement de cette procédure et indique le numéro dudit enregistrement.

Fait a Bangui, le 08 décembre 2019, en deux originaux en langues portugaise et frangaise,
tous les textes faisant également foi.
Pour la République Portugaise:

Jodo Gomes Cravinho, Ministre de la Défense Nationale.

Pour la République Centrafricaine:
Marie Noélle Koyara, Ministre de la Défense Nationale et de la Reconstruction de 'Armée.
114757297



